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RESUMO 

 
 

A enfermagem é uma profissão que atua diretamente e indiretamente com o 
paciente, gerando assim uma sobrecarga de trabalho em relação as atividades 
administrativas como as anotações, relatórios, indicadores, treinamentos e 
comunicações, ocupam grande parte do seu tempo, principalmente quando é 
necessário levantar algumas documentações e informações.  Sabemos que ainda 
existem enfermeiros que não utilizam as TIDC no seu dia a dia, deixando de avançar 
no conhecimento da profissão e de melhorar a prática com excelência. As tecnologias 
digitais de Informação e Comunicação (TDIC), podem contribuir para melhorar as 
condições de saúde dos cidadãos pois, além de aprimorar os processos de tomada 
de decisão, contribuem para troca de experiências entre a equipe multiprofissional 
(médicos, enfermeiros, nutricionistas, fonoaudiólogos, psicólogos, fisioterapeutas, 
nutricionistas, entre outros.) reforçando a qualidade do atendimento ao paciente. As 
TDIC podem ser utilizadas em quatro áreas: administração; assistência; ensino e 
pesquisa. proporcionando a construção de instrumentos de informação, que auxiliam 
o enfermeiro na gestão de uma unidade garantindo um planejamento adequado de 
recursos humanos, materiais e financeiros. O objetivo geral deste estudo é descrever 
as competências necessárias para o futuro enfermeiro utilizar o prontuário eletrônico 
e como objetivos específicos do estudo delimitou-se: a) abordar a formação do 
enfermeiro em relação às competências para utilizar Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC) descritas nas diretrizes curriculares; b) descrever 
os elementos essenciais do prontuário eletrônico; c) analisar as pesquisas na área 
sobre o prontuário eletrônico e o ensino de enfermagem e d) apresentar uma síntese 
das competências essenciais para a utilização do prontuário eletrônico. Com o intuito 
de responder os objetivos da presente pesquisa, foi realizado um levantamento 
bibliográfico relacionado ao tema proposto. Para coletar as informações necessárias 
realizou-se uma pesquisa com artigos, dissertações e legislações que abordassem o 
tema em questão. O uso da tecnologia no cuidado pode facilitar o trabalho da 
enfermeira, na medida em que agiliza, traz maior precisão e rapidez nas ações, 
propicia um maior tempo para a equipe de enfermagem se dedicar ao cuidado, 
melhorando a qualidade da assistência. Neste estudo, realizado por meio da resenha 
e interpretação dos textos pesquisados, foi possível verificar que a tecnologia pode 
contribuir para o planejamento e organização na SAE, pois auxilia na condução da 
assistência prestada de forma holística e ética. Preservando a dignidade humana, 
desmistificando a ideia de que a tecnologia está ligada ao ato desumano, onde não 
há olhar voltado ao paciente, mas sim uma forma de agregar recursos que ajudam 
promover a vida e o cuidado com excelência. 
 

Descritores: Ensino, Prontuário Eletrônico, Enfermeiro, Graduação, Sistematização da 

assistência de Enfermagem (SAE). 
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ABSTRACT 
 

 
Nursing is a profession that works directly and indirectly with the patient, thus 

generating an overload and Information and Communication (TDIC), can contribute to 
improving the health conditions of citizens because, in addition to improving decision-
making processes, they contribute to exchange of experiences between the 
multidisciplinary team (doctors, nurses, nutritionists, speech therapists, psychologists, 
physiotherapists, nutritionists, among others.) reinforcing the quality of patient care. 
TDIC can be used in four areas: administration; assistance; teaching and research. 
providing the construction of information instruments, which assist nurses in managing 
a unit, ensuring adequate planning of human, material and financial resources. The 
general objective of this study is to describe the skills necessary for the future nurse to 
use the electronic medical record and the specific objectives of the study were: a) 
address the training of nurses in relation to the skills to use Digital Information and 
Communication Technologies (TDIC) described in the curricular guidelines; b) 
describe the essential elements of the electronic medical record; c) analyze research 
in the area of electronic medical records and nursing education and d) present a 
summary of essential skills for using electronic medical records. In order to respond to 
the objectives of this research, a bibliographical survey related to the proposed topic 
was carried out. To collect the necessary information, a search was carried out with 
articles, dissertations and legislation that addressed the topic in question. The use of 
technology in care can facilitate the nurse's work, as it speeds up, brings greater 
precision and speed in actions, provides more time for the nursing team to dedicate to 
care, improving the quality of care. In this study, carried out through the review and 
interpretation of the researched texts, it was possible to verify that technology can 
contribute to planning and organization in the SAE, as it helps in conducting the 
assistance provided in a holistic and ethical manner. Preserving human dignity, 
demystifying the idea that technology is linked to inhumane acts, where there is no 
focus on the patient, but rather a way of adding resources that help promote life and 
excellent care. 

 

Descriptors: Education, Electronic Medical Record, Nurse, Graduation, 

Systematization of Nursing care (SAE). 
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APRESENTAÇÃO 
 
 Há 17 anos me formei em Enfermagem Bacharelada, com uma trajetória 

marcada por dedicação aos pacientes e constante busca por aprimoramento. Ao longo 

da minha carreira profissional busquei aprofundar os meus conhecimentos por meio 

de algumas Pós-graduações, sendo elas Enfermagem do Trabalho, Metodologias 

para educação a distância, Terapia Intensiva, Urgência, Emergência e Trauma, 

Enfermagem em Pediatria e Gestão Hospitalar. 

 Durante esse tempo trabalhei como Enfermeira Visitadora numa empresa de 

HomeCare. A grande maioria dos pacientes atendidos eram portadores de 

comorbidades, onde o foco do meu atendimento era a educação para controle das 

patologias.  

Em 2014 apareceu a oportunidade de ingressar na carreira acadêmica, onde 

iniciei como supervisora de estágio dos graduandos em enfermagem. Confesso que 

no início fiquei um pouco assustada, mas logo me apaixonei pelo processo do ensino 

e aprendizado.  

 Trabalhar com a prática foi incrível, porém o desejo de lecionar o conteúdo 

teórico logo apareceu, onde fui convidada no ano de 2015 pela Faculdade 

Anhanguera de Santa Bárbara, para ministrar diversas disciplinas aos alunos calouros 

e veteranos do curso de Enfermagem. Durante 4 anos dediquei-me somente aos 

estágios e as aulas, porém no ano de 2019, assumi o cargo de coordenadora do curso 

de Enfermagem. 

 No ano de 2022 conclui a minha segunda graduação sendo Licenciatura em 

Ciências Biológicas, no intuito de continuar na docência. Para contribuir com as 

minhas aulas, iniciei um novo desafio aceitando uma vaga como Enfermeira 

assistencial na enfermaria pediátrica num hospital de referência na cidade de Sumaré.  

 Estando na assistência, percebi o quanto se faz necessário ter um aprendizado 

focado no cuidado do paciente de forma integral e principalmente saber associar todo 

aprendizado adquirido durante a graduação e as tecnologias que existem no âmbito 

hospitalar, como a utilização responsável do prontuário eletrônico do paciente. 

Como coordenadora de curso acabei tendo mais acesso as diretrizes 

curriculares e planos de ensinos das disciplinas ministradas, onde surgiram aos 
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questionamentos relacionados a introdução das Tecnologias Digitais de Informação e 

Comunicação (TDIC) durante o curso e o que está sendo ministrado em sala de aula. 

Esses questionamentos, me provocaram a desenvolver a minha dissertação, 

onde durante esta pesquisa procurei tecer uma abordagem dentro das habilidades e 

competências para o desenvolvimento profissional do discente, enfatizando a 

importância de prepará-lo para atuação profissional, principalmente no mundo 

tecnológico em que vivemos, contribuindo para uma assistência de qualidade. 
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1 Introdução 

 
Na área da Saúde, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDIC), apresentam maior potencial de crescimento, podendo contribuir para melhorar 

as condições de saúde dos cidadãos pois, além de aprimorar os processos de tomada 

de decisão, contribuem para troca de experiências entre a equipe multiprofissional 

(médicos, enfermeiros, nutricionistas, fonoaudiólogos, psicólogos, fisioterapeutas, 

nutricionistas, entre outros.) reforçando a qualidade do atendimento ao paciente. 

(Alves, et al., 2020).  

Uma das TDIC mais utilizadas no ambiente hospitalar é o prontuário eletrônico 

do paciente (PEP), todas as informações contidas no PEP promovem a integração do 

cuidado, trazendo benefícios para o paciente, o profissional e a instituição de saúde. 

Além disso, facilitam a comunicação entre a equipe multiprofissional, estruturam a 

evolução da assistência de enfermagem, desde a tomada de decisão até o 

planejamento dos cuidados prestados, garantem a segurança do paciente, fornecem 

dados para a criação de indicadores de saúde, garantem e apoiam o 

comprometimento profissional, além de servirem como base para estudos e 

documentos jurídicos (Toledo, et al., 2021). 

A enfermagem aplicou pela primeira vez a tecnologia da informação à formação 

acadêmica em 1985, onde o Núcleo de Informática em Enfermagem da universidade 

Federal de São Paulo, aplicou na prática acadêmica a informática ao cuidado de 

enfermagem, formaram especialistas diferenciados e com conhecimento nesta 

área.(Marin, 2000). 

É certo que, no âmbito profissional do enfermeiro, a sobrecarga de trabalho em 

relação as atividades administrativas como as anotações, relatórios, indicadores, 

treinamentos e comunicações, ocupam grande parte do seu tempo, principalmente 

quando é necessário levantar algumas documentações e informações.  Sabemos que 

ainda existem enfermeiros que não utilizam as TIDC no seu dia a dia, deixando de 

avançar no conhecimento da profissão e de melhorar a prática com excelência (Évora, 

2002).  

Para Évora (2002), na enfermagem, as TDIC podem ser utilizadas em quatro 

áreas: administração; assistência; ensino e pesquisa. Segundo a autora a utilização 
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da informática no campo da administração proporcionaria a construção de 

instrumentos de informação, que auxiliam o enfermeiro na gestão de uma unidade 

garantindo um planejamento adequado de recursos humanos, materiais e financeiros. 

Como auxílio, o computador facilita a coleta, armazenamento e processamento de 

informações úteis ao tratamento dos pacientes, permitindo melhora no planejamento 

do cuidado, sempre observando o paciente como um todo. No ensino, permite o 

conhecimento individualizado, facilitando a transferência da teoria para a prática, 

fortalecendo a capacidade do aluno para resolver problemas. O computador pode 

auxiliar em todo o processo de pesquisa desde a coleta até a análise dos dados 

recuperação de informações, edição de textos, bancos de dados, entre outros. 

Com o avanço da enfermagem, fundamentada em evidências científicas, e o 

avanço das tecnologias, que auxiliam na tomada de decisões em vários ambientes de 

trabalho, torna-se imprescindível a escolha criteriosa da metodologia para o processo 

de ensino-aprendizagem na formação em enfermagem. (Lacerda, et al., 2019). 

A partir dessas questões questiona-se: Quais competências são essenciais 

para o futuro enfermeiro atuar na utilização do prontuário eletrônico? 

Portanto, o objetivo geral deste estudo é descrever as competências 

necessárias para o futuro enfermeiro utilizar o prontuário eletrônico. Como objetivos 

específicos do estudo delimitou-se: a) abordar a formação do enfermeiro em relação 

às competências para utilizar Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDIC) descritas nas diretrizes curriculares; b) descrever os elementos essenciais do 

prontuário eletrônico; c) analisar as pesquisas na área sobre o prontuário eletrônico e 

o ensino de enfermagem e d) apresentar uma síntese das competências essenciais 

para a utilização do prontuário eletrônico. 

 Desta forma esse estudo está estruturado em seis seções. Na introdução 

apresenta-se uma justificativa para o estudo. Na seção intitulada método apresentam-

se os procedimentos utilizados na pesquisa bibliográfica apresentada. Na seção três, 

é abordado a formação do enfermeiro e as competências descritas na legislação 

relacionadas as tecnologias digitais. Na seção quatro é enfatizado as competências, 

os desafios na formação do enfermeiro e o manejo na utilização do prontuário 

eletrônico conforme os órgãos reguladores e que o prontuário eletrônico do paciente 

(PEP) deve conter. Foi descrito na seção cinco, sobre os estudos relacionados ao 

tema da dissertação onde realizou-se uma pesquisa no Portal da CAPES. Na seção 

seis é tratado referente ao conhecimento da enfermagem e as competências 
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específicas para a utilização do prontuário eletrônico do paciente. Por fim, na seção 

sete é abordado a conclusão referente a formação do enfermeiro em relação às 

competências para utilizar Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

relacionadas ao PEP. 
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2 MÉTODO 

 

Nesta seção, denominada de método, descreve-se os caminhos para atingir o 

objetivo desse estudo. 

 

2.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Com o intuito de responder os objetivos da presente pesquisa, realizou-se uma 

pesquisa bibliográfica a respeito do tema proposto.  

Para coletar as informações necessárias, realizou-se uma pesquisa com 

artigos, dissertações e legislações que abordassem o tema em questão.  

Para Appolinário (2007, p. 95) há uma única classificação em relação à 

pesquisa bibliográfica e documental, onde consta que “[...] sempre que uma pesquisa 

se utiliza apenas de fontes documentais (livros, revistas, documentos legais, arquivos 

em mídia eletrônica etc.) diz-se que a pesquisa possui estratégia documental”.  

Neste estudo utilizou-se a classificação proposta por Marconi e Lakatos (2005) 

em relação à técnica de pesquisa. Para as autoras “técnica é um conjunto de preceitos 

ou processo de que serve uma ciência [...] toda ciência utiliza inúmeras técnica para 

obtenção de seus propósitos. (Marconi; Lakatos, 2005, p. 176).  Conforme as autoras 

a documentação indireta pode ser subdividida em pesquisas documentais ou fontes 

primárias, tais como as legislações e bibliográficas ou fontes secundárias de pesquisa. 

Marconi e Lakatos (2021) caracterizam a pesquisa bibliográfica ou de fonte 

secundárias, como sendo aquela que abrange literaturas tornadas pública em relação 

ao tema de estudo como, por exemplo, livros, artigos científicos, dissertações entre 

outras fontes com o interesse de situar o pesquisador com todas as publicações 

disponíveis sobre a temática. Isso porque “a pesquisa bibliográfica propicia o exame 

de um tema sob novo enfoque e abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. 

(Marconi;  Lakatos, 2021. p. 200). Nesse estudo foi dedicado a análise e leitura das 

obras consultadas adquirindo novos conhecimentos para o assunto estudado 

contribuindo com o âmbito da educação e da saúde.  
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2.2  PROCEDIMENTOS 

 

Foram eleitos os autores sobre o tema subdividindo-se o estudo em: 

 

1ª fase da pesquisa: 

 

Na fase inicial, conduziu-se a uma pesquisa exploratória nas bases de dados 

da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), Literatura Latino Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), Base de Dados em Enfermagem (BDENF), Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Pubmed/Medline, Scopus e Web of Science, 

Google Acadêmico, principalmente por meio de levantamentos bibliográficos em 

livros, dissertações, artigos e legislações que conduz a formação do enfermeiro, 

incluindo-se as diretrizes curriculares (Brasil,2001), legislações pertinentes dos 

Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN ; COFEN) no idioma português, que 

incluiu as pesquisas publicadas de 1999 até o ano de 2023. 

Esses levantamentos bibliográficos representam uma abordagem rápida para 

buscar informações e aprofundar a compreensão do problema. Essa busca é 

realizada por meio da análise do conhecimento presente em trabalhos previamente 

realizados por outros, utilizando-se fontes secundárias. Esse processo engloba a 

investigação em livros relacionados ao tema em estudo, revistas da área, dissertações 

e teses apresentadas em instituições de ensino superior, bem como informações 

publicadas órgãos governamentais, e associações de classe, entre outros. 

(Mattar,2012). 

 

2ª fase de pesquisa: 

 

Após realização da primeira fase, foi iniciada a segunda fase com uma pesquisa 

de fontes secundárias, com critérios de busca na base de dados CAPES. 

Realizou-se uma busca no Portal de Teses e Dissertações da CAPES no mês de 

agosto de 2024, utilizando-se as palavras  chaves: prontuário eletrônico, prontuário 

AND enfermeiro (quadro1): 
. 
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Quadro 1: Termos de busca 

 

Termos de Busca Quantidade de Teses e 

/ou Dissertações 

Prontuário Eletrônico 286 

Prontuário Eletrônico AND 
Enfermeiro 

10 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Excluindo-se os estudos anterior à Plataforma Sucupira restaram 3 estudos (3 

dissertações) para análise. Os estudos foram publicados nos anos de 2020 a 2021. 

As sínteses são apresentadas pelos anos de publicação na plataforma     apresentados 

no Quadro 2: 

 

Quadro 2: Estudos do Referencial Teórico 
 

PESQUISA AUTOR ANO 

Educação permanente e o uso do 
prontuário eletrônico do cidadão 
por enfermeiros da Atenção 
Básica. 

Maricélia Tavares Borges Oliveira 2020 

Prontuário eletrônico do cidadão do 
sistema E-SUS Atenção Básica: 
Análise da sua utilização por 
médicos e enfermeiros da Atenção 
Básica. 

Joana d’Arc Aparecida Siqueira Neiva  2021 

 
Implementação do prontuário 
eletrônico do cidadão da estratégia 
E-SUS APS pelos profissionais 
médicos e enfermeiros da Atenção 
Primária à Saúde das regiões leste 
e Vale do Aço de Minas Gerais. 

Lidianny Aparecida Godinho Pêgo 
 

2021 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

A síntese dos estudos compõe a seção que aborda o prontuário eletrônico. 
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Na terceira fase que compõe o estudo são apresentas as sínteses das 

competências gerais a serem desenvolvidas pelo estudante de Enfermagem para o 

preenchimento e utilização do protocolo eletrônico. 

São descritas as competências gerais para a profissionalização, com base nos 

ensinamentos de: Zabala e Arnau (2010), Perrenoud (1999), Silva e Felicetti (2014), 

Ferreira (2010), Cruz; Almeida (2010), Ministério da Educação Brasil (2001), Setz; 

D’innocenzo (2009), Oliveira (2020), Neiva (2021), Machado, et al. (2019), Alves et al 

(2020). 

 

2.3 ANÁLISE DE DADOS 

 

Os dados são analisados qualitativamente por meio da interpretação dos 

estudos dos autores citados. A síntese se baseia na compilação dos estudos e é 

apresentadas nas seções seguintes dessa dissertação 
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3 A FORMAÇÃO DO ENFERMEIRO E AS COMPETÊNCIAS DESCRITAS NA 

LEGISLAÇÃO E AS TECNOLOGIAS DIGITAIS 

 

Uma das atividades mais antigas é o cuidar, sendo considerado uma 

característica intrínseca da condição humana. No entanto, a enfermagem passa a ter 

o movimento de profissionalização baseada nos conceitos de Florence Nightingale, a 

mulher que se destacou ao ganhar atenção durante a Guerra da Crimeia (1853-1856), 

conhecida como "Dama da Lâmpada" por atender os enfermos durante a noite usando 

uma candeia a óleo, além de contribuir para a reforma da saúde pública na Inglaterra  

e o estabelecimento de uma instituição educacional distinta das existentes na 

época12. (Silva, et al., 2020).  

No Brasil, em 1890 foi fundada a primeira Escola Profissional de Enfermeiros e 

Enfermeiras, atual Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, que se localiza no Rio de 

Janeiro, sendo um marco importante no movimento de profissionalização da 

Enfermagem. (Jesus, et al., 2022). 

A resolução CNE/CES Nº 3, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2001 que instituiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Enfermagem (DCN), 

descreve em seu art. 4º que “Cada profissional deve assegurar que sua prática seja 

realizada de forma integrada e contínua com as demais instâncias do sistema de 

saúde[...].” (Brasil, 2001) e no artigo 5º discorre que o profissional deve “VIII – ser 

capaz de diagnosticar e solucionar problemas de saúde, de comunicar-se, de tomar 

decisões, de intervir no processo de trabalho, de trabalhar em equipe e de enfrentar 

situações em constante mudança” (Brasil, 2001).    

 

3.1 Competências e ensino de enfermagem 

 

Dentro da profissão de enfermagem existem três categorias sendo elas: Auxiliar 

de Enfermagem, Técnico de Enfermagem e Enfermeiro, onde cada uma delas tem os 

limites das atividades definidas no Decreto Nº 94.406/87, que regulamenta a Lei nº 

7.498/86, que descreve sobre o exercício profissional da Enfermagem. Compete às 

três categorias fazer parte da equipe de saúde e promover ações educativas na área 

da saúde. A gestão, que envolve atividades como o planejamento de programas de 

saúde, elaboração de planos assistenciais, participação em projetos de construção, 

em programas de saúde abrangentes, em treinamentos, no desenvolvimento de 
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tecnologias apropriadas, e na contratação de funcionários de enfermagem, assim 

como a assistência ao parto e a prevenção de infecções hospitalares, lesões ao 

paciente e acidentes de trabalho, são responsabilidades e competências a serem 

desenvolvidas pelos enfermeiros. (COREN/MT). 

Conforme a Resolução COFEN 238/2000, o curso de nível técnico de 

enfermagem, tem como objetivo formar profissionais capacitados para atuar sob a 

supervisão do enfermeiro, prestando assistência direta ao paciente em diferentes 

níveis de complexidade. 

A formação do técnico de enfermagem vem passando por algumas mudanças 

conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). Anteriormente a formação do 

técnico era mais focada em habilidades práticas, preparando o profissional para 

executar procedimentos técnicos de cuidado à saúde, porém atualmente o curso tem 

como conceito orientador o modelo de competências, que visa desenvolver nos 

futuros profissionais a iniciativa, raciocínio, pensamento crítico, empreendedorismo, 

entre outras competências, buscando despertar a problematização, valorização 

integrando todos os saberes no cuidado (Cruz; Almeida, 2010). 

Ao se formar o enfermeiro deve cumprir com o seu exercício profissional 

conforme o Art. 8º – do Decreto 94.406/87 COFEN privativamente: 

a) direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura básica da 

instituição de saúde, pública ou privada, e chefia de serviço e de unidade de 

Enfermagem; 

b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas atividades 

técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos 

serviços da assistência de Enfermagem; 

d) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de Enfermagem; 

e) consulta de Enfermagem; 

f) prescrição da assistência de Enfermagem; 

g) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 

h) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 

conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; 

i) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de 

saúde; 



20 
 

k) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais 

de saúde; 

l) prescrição de medicamentos previamente estabelecidos em programas de 

saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde; 

m) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de 

internação; 

n) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar, inclusive como 

membro das respectivas comissões; 

o) participação na elaboração de medidas de prevenção e controle sistemático 

de danos que possam ser causados aos pacientes durante a assistência de 

Enfermagem; 

p) participação na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral e 

nos programas de vigilância epidemiológica; 

q) prestação de assistência de enfermagem à gestante, parturiente, puérpera e 

ao recém-nascido; 

r) participação nos programas e nas atividades de assistência integral à saúde 

individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco; 

Conforme o Art. 10 do Decreto 94.406/87 COFEN, o técnico de Enfermagem 

exerce as atividades auxiliares, de nível médio técnico, atribuídas à equipe de 

Enfermagem, cabendo-lhe assistir o Enfermeiro: 

a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de 

assistência de Enfermagem; 

b) na prestação de cuidados diretos de Enfermagem a pacientes em estado 

grave; 

c) na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em programas 

de vigilância epidemiológica; 

d) na prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar; 

e) na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser 

causados a pacientes durante a assistência de saúde; 

O Art. 11 nos diz que o Auxiliar de Enfermagem executa as atividades 

auxiliares, de nível médio atribuídas à equipe de Enfermagem, cabendo-lhe: 

a) preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; 

b) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua 

qualificação; 
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c) executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, além de 

outras atividades de Enfermagem, tais como: ministrar medicamentos por via oral e 

parenteral, realizar controle hídrico e fazer curativos; 

O curso de graduação em Enfermagem no Brasil segue as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (Brasil, 2001), estabelecidas pelo Ministério da Educação, 

onde diz que a formação profissional deve seguir uma linha generalista, humanista, 

crítica e reflexiva, capacitando o enfermeiro para atuar em todos os níveis de atenção 

à saúde, de forma ética e eficiente. 

A formação do enfermeiro tem como objetivo atribuir o profissional dos 

conhecimentos, habilidades e atitudes requeridos para a competência em usar 

adequadamente novas tecnologias, tanto de informação e comunicação, quanto de 

ponta para o cuidar de enfermagem (Brasil, 2001). Segundo Perrenoud (1999), o 

conceito de competência foi aplicado primeiramente para melhorar o âmbito 

profissional e após foi aplicado a área da educação. Para Zabala e Arnau 

(2010), esta propagação ocorreu de forma rápida e gerou opiniões a favor e outros 

contras relacionas ao uso de habilidades e competências nas instituições de ensino, 

desmistificando o ensino baseado na memorização  

Conforme os estudos de Zabala e Arnau (2010), competência é o que fará com 

que o discente consiga resolver as situações do seu cotidiano, seja na vida pessoal 

como profissional, pois é desenvolvido componentes atitudinais, conceituais e 

procedimentais. Para Silva e Felicetti (2014), criar situações problemas durante o 

período de estudo desenvolve o planejamento e a tomada de decisões, coisas que 

surgem durante a jornada do discente, dessa forma novas habilidades e competências 

são adquiridas para o futuro profissional.  

A competência sempre vem interligada com a habilidades, pois segundo o 

dicionário Aurélio, habilidade é “qualidade daquele que é hábil; capacidade, destreza, 

agilidade: ter habilidade para trabalhos manuais (Ferreira, 2010).  

Para Perrenoud (1999) quando o indivíduo utiliza seus conhecimento e 

capacidades para solucionar uma situação problema, ele utiliza uma série de 

procedimentos mentais que são capazes de solucionar situações futuras que 

apareçam ao longo da sua jornada.  

Segundo as DCN (Brasil, 2001), o conteúdo central do curso de graduação em 

enfermagem eve estar conectado estar conectado com todo o processo saúde-

doença do cidadão, da família e a comunidade, integrada na realidade epidemiológica 
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e profissional, proporciona todas as ações de enfermagem. O conteúdo inclui as 

seguintes áreas temáticas, nomeadamente: 

Bases Biológicas e Sociais da Enfermagem:  

a) Ciências Biológicas e da Saúde – neste tópico de estudo, incluem-se os 

conteúdos (teóricos e práticos) de Morfologia, Fisiologia, Farmacologia, Patologia 

(agressão e defesa), Biologia Celular e Molecular, Nutrição, Saúde Coletiva e Saúde 

Ambiental/Ecologia. Ciências Humanas – neste tópico de estudo, incluem-se os 

conteúdos de Antropologia, Filosofia, Sociologia, Psicologia, Comunicação e 

Educação.  

b) Fundamentos de Enfermagem: neste tópico de estudo, incluem-se os 

conteúdos técnicos, metodológicos e os meios e instrumentos inerentes ao trabalho 

do Enfermeiro e da Enfermagem em nível individual e coletivo, incluindo: História da 

Enfermagem; Exercício de Enfermagem (Bioética, Ética Profissional e Legislação); 

Epidemiologia; Bioestatística; Informática; Semiologia e Semiotécnica de 

Enfermagem e Metodologia da Pesquisa.  

c) Assistência de Enfermagem: neste tópico de estudo, incluem-se os 

conteúdos (teóricos e práticos) que compõem a assistência de Enfermagem em nível 

individual e coletivo prestada à criança, ao adolescente, ao adulto, à mulher e ao 

idoso.  

d) Administração de Enfermagem: neste tópico de estudo, incluem-se os 

conteúdos (teóricos e práticos) da administração do processo de trabalho de 

enfermagem e da assistência de enfermagem, priorizando hospitais gerais e 

especializados, ambulatórios e rede básica de serviços de saúde. 

e) Ensino de Enfermagem: neste tópico de estudo, incluem-se os conteúdos 

pertinentes à capacitação pedagógica do enfermeiro, independente da Licenciatura 

em Enfermagem. 

Dessa forma, o conteúdo programático abordado nas DCNs resulta nas 

habilidades e competências essenciais para a capacidade de desenvolvimento do 

enfermeiro no quesito intelectual e profissional independente e permanente. 
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4 COMPETÊNCIAS E DESAFIOS NA FORMAÇÃO DO ENFERMEIRO PARA A 

UTILIZAÇÃO DO PRONTUÁRIO ELETRÔNICO. 

 

A eficiência dos registros feitos pela equipe de enfermagem, principalmente as 

anotações, é crucial para a qualidade do cuidado prestado e a partir deles é possível 

desenvolver estratégias para aprimorar os resultados. Infelizmente, no dia a dia, é 

comum encontrar uma considerável negligência na documentação e lacunas em 

informações relevantes, o que compromete a proteção dos direitos dos profissionais 

de enfermagem e a qualidade do atendimento ao paciente. (Setz; D’innocenzo, 2009). 

 

 

4.1 Prontuário eletrônico 

 

Pode-se compreender que o profissional de enfermagem estará, na maioria das 

vezes, integrado em uma equipe multidisciplinar e manterá comunicação frequente 

com esta.  O formulário eletrônico é parte dessa forma de comunicação com a equipe. 

Conforme o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO (CREMESP, 2013), prontuário eletrônico é o “Conjunto de documentos 

médicos padronizados e ordenados, destinados ao registro dos cuidados profissionais 

prestados ao paciente pelos serviços de saúde pública ou privado”. 

É meio indispensável para aferir a assistência médica prestada, e é elemento 

valioso para o ensino, a pesquisa e os serviços de saúde pública, servindo também 

como instrumento de defesa legal. 

Conforme a lei nº 13,787, de 27 de dezembro de 2018, da Presidência da  

República, dispõe sobre a digitalização e a utilização de sistemas informatizados para 

a guarda, o armazenamento e o manuseio de prontuário de paciente. Art. 5º O 

documento digitalizado em conformidade com as normas estabelecidas nesta Lei e 

nos respectivos regulamentos terá o mesmo valor probatório do documento original 

para todos os fins de direito. 

 Conforme a Resolução do CFM nº 2.218/2018, o prontuário eletrônico é um 

documento de guarda contínua para médicos e instituições de saúde, podendo ser 

usado pelos interessados como prova até o término do prazo prescricional de 20 anos 

para ações que possam ser propostas em juízo. Todos os documentos originais que 

integram o prontuário devem ser conservados pelo período mínimo de 10 anos, 
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contados a partir da data do último atendimento do paciente que, após este período, 

o prontuário poderá ser consultado ou substituído por técnicas de registro que possam 

ser atualizadas eletronicamente em meio óptico ou magnético, e microfilmados 

. Por meio da Resolução 1.821 de 2007, o CFM estabeleceu que os prontuários 

digitais devem ser gerenciados por um sistema especializado de Gerenciamento 

Eletrônico de Documentos (GED). Esses documentos devem cumprir os requisitos do 

NGS2 (Nível de Garantia de Segurança 2) do Manual de Certificação para Sistemas 

de Registro Eletrônico em Saúde (S-RES) da Sociedade Brasileira de Informática em 

Saúde (SBIS), sendo assim, prontuários em papel só podem ser eliminados após uma 

avaliação pela a Comissão de Revisão de Prontuários. 

 As avaliações referentes à segurança, confidencialidade e privacidade, sem 

dúvida, a privacidade é uma das maiores inquietações relacionadas ao tema dos 

prontuários eletrônicos. Na realidade, em qualquer interação entre médico e paciente 

existe um acordo implícito onde o profissional de saúde se compromete a não divulgar 

qualquer informação sigilosa que lhe seja fornecida. (Almeida, et al., 2016). 

 Para Almeida, et al. (2016), a privacidade não constitui um privilégio, mas um 

direito do indivíduo, independentemente do modo como suas informações são 

armazenadas. O artigo 5º da Constituição Federal de 1988 garante a inviolabilidade 

da intimidade, da vida privada, da imagem e da honra das pessoas.  

 Ao contrário do prontuário de papel, o PEP oferece maior acessibilidade, uma 

vez que a segurança é transposta. Apesar de abrirem novas oportunidades para a 

violação da privacidade, os computadores também possibilitam a implementação de 

medidas de segurança e recursos de proteção nunca acessíveis. (Almeida, et al., 

2016). 

 Segundo Costa (2001, p. 173), “é muito mais fácil se entrar no Serviço de 

Arquivamento Médico (Same) de um hospital, ler um prontuário, ou mesmo roubá-lo, 

do que invadir um prontuário eletrônico que possua um sistema de segurança 

razoável”. 

 A proteção e confidencialidade do PEP no ambiente digital indica que a maior 

parte dos incidentes de violação de dados dos pacientes é cometida por funcionários 

da própria instituição. Esta declaração indica a necessidade de estratégias 

educacionais voltadas para o elemento humano ligado a essa tecnologia, além da 

aplicação de penalidades aos infratores, tanto por parte do governo quanto das 

instituições. (Almeida, et al., 2016). 
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A Resolução do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) n. 429/12 – 

Dispõe sobre o registro das ações profissionais no prontuário do paciente, e em outros 

documentos próprios da enfermagem, independente do meio de suporte – tradicional 

ou eletrônico. No Art. 1º diz que é responsabilidade e dever dos profissionais da 

Enfermagem registrarem, no prontuário do paciente e em outros documentos próprios 

da área, seja em meio de suporte tradicional (papel) ou eletrônico, as informações 

inerentes ao processo de cuidar e ao gerenciamento dos processos de trabalho, 

necessárias para assegurar a continuidade e a qualidade da assistência. 

Todo prontuário eletrônico deve conter a identificação do paciente; evolução 

médica diária (durante a internação); evolução da enfermagem e de outros 

profissionais envolvidos no tratamento do paciente; exames laboratoriais, radiológicos 

e outros; raciocínio médico, hipóteses diagnósticas e diagnóstico definitivo; e ações 

terapêuticas, prescrições médicas, descrições de procedimentos, registros de 

anestesia, resumos de alta, registros de atendimento ambulatorial e/ou de urgência, 

formulários de observação médica e boletins médicos (CREMESP, 2001) 

Segundo Massad, Marin e Azevedo (2003, p. 10-11), deve-se compreender 

primeiramente que a construção do prontuário eletrônico é um processo. E com o 

objetivo de definir e ressaltar as etapas de construção de um PEP e suas diferentes 

denominações, o Medical Records Institute identificou cinco níveis que vão desde o 

registro em papel até ao registro eletrônico de saúde. Os níveis são:  

       a) Nível 1 - Registro Médico Automático: registro em papel e o registro eletrônico, 

o formato do prontuário é no papel, mas aproximadamente 50% das suas informações 

foram criadas por computadores.  

       b) Nível 2 - Sistema de Registro Médico Computadorizado: semelhante ao nível 

1, porém inclui imagens capturadas por scanners. Geralmente são sistemas 

específicos de um determinado setor e com pouca integração.  

       c) Nível 3 – Registro Médico Eletrônico: necessita ser implantado em todos os 

setores da instituição e tenha elementos de integração com o sistema de 

gerenciamento da prática, sistemas de alertas clínicos e programas de educação ao 

paciente. Neste nível é relevante destacar os cuidados referentes à confidencialidade, 

segurança e proteção dos dados.  

        d) Nível 4 – Sistema de Registro Eletrônico do Paciente: neste sistema as 

informações não permanecem limitadas a instituição de saúde. Neste nível a 

identificação do paciente deverá ser única e em nível nacional.  
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        e) Nível 5 – Registro Eletrônico em Saúde: a informação não é voltada para as 

necessidades dos serviços de saúde, mas sim na saúde e doença das pessoas que 

compõem a comunidade. 

Dessa forma, os novos modelos de prontuários eletrônicos enfatizam o 

detalhamento da assistência prestada, fazendo com que a Enfermagem esteja 

atenta para quais informações ao seu atendimento estão incluídas neste formato 

eletrônico de registro. 

O processo de enfermagem foi introduzido pela professora e enfermeira Wanda 

de Aguiar Horta, sendo um grande marco para a enfermagem, pois antes dela, os 

pacientes/clientes eram tratados apenas como indivíduos e suas patologias, após a 

implantação do processo de enfermagem, o olhar e atuação profissional passaram a 

ser mais humanizadas, considerando os seus sentimentos e emoções, focando no 

atendimento biopsicossocial. Para Wanda Horta, “Enfermagem é a ciência e a arte de 

assistir o ser humano no atendimento as suas necessidades básicas, de torná-lo 

independente desta assistência através da educação; de recuperar, manter e 

promover sua saúde, contanto para isso com a colaboração de outros grupos 

profissionais”. Gente que cuida de Gente”. (COREN/SP, p.1) 

Conforme a Resolução do COFEN nº 358/2009, o Processo de Enfermagem 

deve ser feita de forma sistemática e deliberada em ambientes públicos ou privados, 

em que ocorra o cuidado do profissional de enfermagem, considerando que a 

Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) organiza o trabalho profissional 

tornando possível a aplicação do processo de enfermagem. No Art. 2º, o processo de 

Enfermagem organiza-se em cinco etapas, sendo elas:  

I. Coleta e dados ou Histórico de Enfermagem; 

II. Diagnóstico de Enfermagem; 

III. Planejamento de Enfermagem; 

IV. Implementação; 

V. Avaliação de Enfermagem. 

Conforme a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 e do Decreto nº 94.406, de 

08 de junho de 1987, que a regulamenta, incumbe a liderança na execução e 

avaliação do Processo de Enfermagem, de modo a alcançar os resultados de 

enfermagem esperados, cabendo-lhe, privativamente, o diagnóstico de enfermagem 

acerca das respostas da pessoa, família ou coletividade humana em um dado 
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momento do processo saúde e doença, bem como a prescrição das ações ou 

intervenções de enfermagem a serem realizadas, face a essas respostas. 

Em relação aos estudos realizados no banco de teses e dissertações da 

CAPES apresentam-se os três estudos. Oliveira (2020), buscou investigar de que 

forma as ferramentas digitais têm auxiliado no dia a dia dos enfermeiros que atuam 

na Atenção Primária à Saúde. Em seu estudo foi utilizado corte transversal onde foi 

conduzido, empregando uma abordagem qualitativa e descritiva.  

A pesquisa contou com a participação de profissionais da Coordenação da 

Atenção Básica, Núcleo de Educação Permanente em Saúde de Imperatriz- MA e 14 

enfermeiras da Atenção Básica desse município, escolhidas por meio da técnica de 

saturação teórica.  

Os dados foram coletados entre julho e outubro de 2019, utilizando um 

questionário e um roteiro de entrevista semiestruturados.  

Os resultados apontaram uma melhoria no processo de trabalho com a 

implementação do e-SUS AB/PEC, porém ainda foram identificadas algumas 

fragilidades, como problemas de conexão que afetam a utilização do Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC).  

O Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) é um software gratuito, 

disponibilizado para o Sistema Único de Saúde (SUS) em todos os municípios do 

Brasil. Este programa tem um impacto considerável na qualidade do atendimento de 

saúde oferecido aos cidadãos, simplificando o dia a dia dos funcionários da rede, 

unificando informações, acelerando e automatizando procedimentos. (BRASIL, 

Ministério da Saúde, 2024). 

Foi observada também a falta de planejamento de ações de Educação 

Permanente que abordem o uso de Tecnologia Digital, em específico o PEC. Diante 

disso, Oliveira (2020), ressalta que é essencial incluir no planejamento das ações de 

Educação Permanente o uso de Tecnologia Digital, visando fortalecer a qualidade da 

assistência à saúde e da gestão das informações, respeitando a autonomia dos 

profissionais como agentes principais nesse processo de ensino e aprendizagem. 

 Neiva (2021), utilizou um estudo transversal aplicado em médicos e 

enfermeiros por meio de um questionário estruturado e autoaplicável, nas UBS de Juíz 

de Fora considerou os dados da amostra e sobre a utilização do prontuário eletrônico 

do cidadão (PEC).  

Inicialmente a autora realizou um levantamento teórico relacionado a Política 
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da Atenção Básica (PNAB), abordando as diretrizes que estavam relacionadas a 

informatização das UBS. Após a análise a autora abordou sobre o sistema e-SUS que 

é composto por dois softwares: Coletada de dados Simplificada (CDS) e o Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC).  

Neste estudo, participaram 51 médicos e 56 enfermeiros que utilizam o PEC do 

sistema e-SUS AB, com uma média de utilização do sistema de 35 meses. A maioria 

dos profissionais faz parte das equipes da Estratégia de Saúde da Família (87,9%) e 

tem especialização nessa área (60%). Eles acharam o PEC seguro (60%), fácil de 

usar (90%), útil na organização do trabalho na Atenção Básica (94%) e na melhoria 

da qualidade do atendimento (77,5%), sendo preferido em comparação ao prontuário 

em papel. Cerca de 70% dos profissionais relataram ter acesso aos equipamentos 

necessários (computador e impressora) e à internet nas UBS para usar o sistema. A 

maioria deles (80%) considerou necessário fazer um curso de capacitação sobre o 

PEC, sendo que 64,5% participaram de treinamentos oferecidos pela secretaria de 

saúde de Juiz de Fora. Em resumo, o PEC do sistema e-SUS AB foi visto pelos 

profissionais como uma ferramenta útil para a organização do serviço e a qualidade 

da assistência nas UBS, destacando a necessidade de mais capacitação e 

equipamentos disponíveis. 

 Pêgo (2021), trouxe em sua dissertação avaliar a utilização e a aplicação do 

PEC pelos médicos e enfermeiros da Atenção Primária à Saúde em duas 

macrorregiões de Minas Gerais que utilizavam durante a coleta de dados. Foi aplicado 

um questionário com 35 perguntas que abordavam. Os resultados de maneira em 

geral foram classificados como parcialmente adequados pois havia uma diferença na 

utilização e aplicação do PEC, sendo mais utilizado por enfermeiros, perdendo-se 

assim informações que seriam descritas pela parte médica, mesmo com o grande 

esforço das partes governamentais. Para melhoria a autora descreveu que a utilização 

do PEC deveria ser mais estimulada em relação à gestão e coordenação do cuidado. 

 Após a leitura e análise dos trabalhos, é possível ressaltar a importância do 

conhecimento para a utilização do prontuário eletrônico, da Educação Contínua dos 

profissionais da saúde e o impacto direto dessa formação na efetiva utilização de 

tecnologias de informação em saúde, como o PEC. 

Outro ponto importante está relacionado a Educação Permanente em Saúde, 

já que ela visa aprimorar as práticas dos profissionais, promovendo uma atualização 

constante que contribui para a qualidade dos serviços prestados. No contexto, o uso 
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adequado do PEC requer habilidades e conhecimentos técnicos que muitas vezes 

precisam ser reforçados através de treinamentos e capacitações. 

Nos estudos mencionados, percebe-se que tanto médicos quanto enfermeiros 

enfrentam desafios relacionados à adaptação e à incorporação do PEC em sua rotina. 

Porém, com o suporte adequado e contínuo da Educação Permanente, esses 

profissionais tendem a superar barreiras como a resistência ao uso de novas 

tecnologias, a falta de familiaridade com o sistema e a necessidade de otimizar o 

tempo de atendimento. 

Por fim, a Educação Permanente aparece como um fator fundamental para 

garantir a eficiência no uso do PEP, melhorando a qualidade do atendimento e 

promovendo uma prática mais integrada e informatizada, alinhada com as demandas 

atuais do sistema de saúde. 

 

4.1. 1 Elementos dos prontuários.  

 

Nesta subseção serão apresentados modelos de prontuários eletrônicos com 

as respectivas explicações de como preencher os mesmos.(Figuras 1; 2;3;4;5;6 e 7) 

 

Figura 1. Prontuário manual 

 

Fonte: Saúde em Bits  
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 Na figura1, verifica-se na imagem de um prontuário manual, onde o profissional 

de saúde descreve sobre o atendimento ao paciente, porém a letra do médico é 

ilegível, podendo gerar dúvidas na farmácia e dificultar a compreensão do diagnóstico, 

prescrições e evolução do paciente.  

Segundo Costa (2012), o prontuário em papel apresenta várias restrições, 

tornando-se ineficaz para guardar e organizar um grande volume de informações, 

apresentando várias desvantagens em comparação ao PEP, pode-se mencionar 

algumas delas: 

✓ registro acessível apenas a um profissional por vez;  

✓ limitações de mobilidade e colaboração entre diferentes profissionais;  

✓ dificuldades de leitura, ambiguidade e falta de padrão nas anotações, 

podendo induzir a erro; 

✓ risco de perda de informações e documentos anexados;  

✓ impacto negativo na pesquisa em equipe;  

✓ fragilidade do suporte físico; necessidade de armazenamento de 

grandes quantidades de arquivos; entre outros.  

 

   

 Figura 2. Prontuário eletrônico do Paciente    

 

 

Fonte: Disponível em  https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog 

 

 

 Na figura 2, verifica-se na tela de login do prontuário eletrônico do paciente 

(PEP), onde o profissional de saúde ao acessar o sistema, coloca o seu nome na 

identificação em todas as abas de acesso, sendo que ao finalizar o registro das 

https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog
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informações será necessário apenas clicar no ícone “assinar” onde aparecerá o nome 

completo do profissional e o número do seu conselho de classe. 

 

 

    

 

Figura 3. Prontuário eletrônico – Classificação de Risco   

  

Fonte: arquivo pessoal da autora 

 

Na figura 3, observa-se a tela de classificação de risco, ponto crucial para o 

atendimento do paciente, onde o profissional de saúde deve inserir todos os dados 

relacionados ao motivo da procura por atendimento, se existe comorbidades, se faz 

uso de medicações, se é alérgico, entre outros. Também deve ser colocado os sinais 

vitais e sintomas verificados no momento da procura, para que o sistema calcule o 

risco do Paciente e consequentemente sua priorização no atendimento.  

 

 

Figura 4. Prontuário eletrônico – Página Inicial 

https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog
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Fonte: arquivo pessoal da autora 

 

Na figura 4, observa-se a tela com os dados cadastrais do paciente como: 

endereço, filiação, número do prontuário/atendimento e do cartão SUS. 

 

Figura 5. Prontuário eletrônico – Dados sobre solicitações/resultado de exames.

 

Fonte: arquivo pessoal da autora 

 

Na figura 5, pode-se observar quais os exames solicitados e resultados, 

agregando de forma benéfica aos planos de cuidados traçados pelos enfermeiros e 

outros integrantes da equipe multiprofissional.  

 

https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog
https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog
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Figura 6. Prontuário eletrônico – Evolução Médica, de Enfermagem e da equipe  

multiprofissional 

 

 

Fonte: arquivo pessoal da autora 

 

Na figura 6, pode-se verificar as anotações e evoluções realizadas pelo 

enfermeiro, médico e outros membros da equipe multiprofissional, criando um 

histórico cronológico de qual conduta está sendo tomada e como está sendo a 

resposta do paciente.  

 

 

Figura 7. Prontuário eletrônico – Levantamento dos Riscos executado pelo Enfermeiro(a)  

 

Fonte: arquivo pessoal da autora 

https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog
https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog
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A figura 7, traz o levantamento dos riscos que o paciente pode estar exposto 

durante o período de hospitalização, mediante a algumas escalas de acordo com a 

patologia, a idade e o sexo do paciente, como por exemplo: Escala de Braden (que 

avalia o risco de desenvolvimento de lesões por pressão em pacientes acamados ou 

com mobilidade reduzida), Escala Morse (aplicada em adultos) ou Humpty 

Dumpty (instrumento utilizado na área da pediatria para avaliar o risco de queda em 

crianças e adolescentes), Escala de Avaliação de Risco para o Desenvolvimento de 

Lesões Decorrentes do Posicionamento Cirúrgico (ELPO) (ferramenta que avalia o 

risco de um paciente desenvolver lesões por pressão devido ao seu posicionamento 

cirúrgico), entre outras. As explicações das escalas estão na Figura 12. 
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5. O PRONTUÁRIO ELETRÔNICO NO AMBIENTE HOSPITALAR  

 

 O ambiente hospitalar caracteriza-se por um local onde profissionais da equipe 

multiprofissional utilizam-se das competências digitais como fluxos assistenciais, no 

preenchimento de protocolos ou para realização de exames e leituras dos mesmos, 

para poder atender as diversas demandas de saúde dos usuários, que procuram o 

serviço de saúde. (Svaldi, et al., 2010).  

 No intuito de agilizar e prestar o melhor cuidado, o enfermeiro utiliza alguns 

procedimentos fundamentais como o acolhimento com Classificação de Risco (Svaldi, 

et al., 2010). 

 O Acolhimento com Classificação de Risco (ACCR), foi introduzido pelo 

Ministério da Saúde (2009) através da Política Nacional de Humanização, que enfatiza 

a escuta qualificada, garantindo a priorização dos pacientes mais graves. 

 A fim de assegurar que a responsabilidade na área de enfermagem seja 

exercida exclusivamente pelo enfermeiro, o Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) ratificou a Resolução n.º 423/2012. Desse modo, quando um paciente se 

dirige a um serviço de saúde, ele é recebido pelo enfermeiro, que realiza uma escuta 

atenta, avalia a situação e utiliza um fluxograma orientador, que está disponível no 

PEP, para classificar as necessidades de saúde do paciente, com base nos critérios 

de risco definidos pelos protocolos. 

 No Brasil, o protocolo mais utilizado é da Manchester Triage Scale, onde foi 

aplicado pela primeira vez na cidade de Manchester, na Inglaterra, em 1997, que se 

baseia em uma classificação por cores, indicando o nível da gravidade do paciente e 

tempo-alvo máximo aceitável até o primeiro atendimento médico (Sacomam, et. al, 

2019). 

 Os critérios de classificação são:  

a) Apresentação da doença;  

b) Sinais de alerta (choque, palidez cutânea, febre alta, desmaio ou perda da 

consciência, desorientação, tipo de dor, etc.);  

c) Situação – queixa principal;  

d) Pontos importantes na avaliação inicial: sinais vitais – Sat. de O2 – escala 

de dor - escala de Glasgow – doenças preexistentes – idade – dificuldade 

de comunicação (droga, álcool, retardo mental, etc.);  

e) Reavaliar constantemente poderá mudar a classificação. 
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Figura 8. Classificação de Risco de Manchester 

 

Fonte: RCS Soluções integradas em saúde 

 

A figura 8, traz as cores relacionadas a gravidade do paciente e a prioridade 

correspondente ao tempo de atendimento médico.  

A pulseira vermelha corresponde a emergência e tem como prioridade Zero, 

devendo encaminhar o paciente diretamente a sala de emergência e comunicar a 

equipe médica, para que o atendimento seja feito de imediato, pois existe risco 

iminente de morte, por exemplo: parada cardiorrespiratória (PCR), infarto agudo do 

miocárdio (IAM), politrauma, choque hipovolêmico, etc.  

A pulseira laranja corresponde a muito urgente, indicando que o paciente 

também apresenta um quadro grave, porém em um nível mais moderado que a 

vermelha, tendo um tempo para serem atendidos de até 10 minutos. Por exemplo: 

dores muito severas, cefaleia de rápida progressão, arritmia sem sinas de 

instabilidade, etc. 

 A pulseira amarela corresponde a urgente, com gravidade moderada e indica 

que o paciente pode correr risco de vida, mas não imediato, podendo esperar até 60 

minutos para o atendimento médico. Por exemplo: vômitos intensos, desmaios, crises 

de pânico, dores moderadas, sinais vitais alterados, etc. 

A pulseira verde corresponde a casos pouco urgente, em que os pacientes  

podem esperar por até 120 minutos para o atendimento médico. Por exemplo: dores 

leves, viroses, tonturas, resfriados, náuseas, etc. 

A pulseira azul corresponde a casos não urgentes, onde os pacientes podem  

esperar por até 240 minutos ou até mesmo serem encaminhados para a unidade 

básica de saúde. 
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Figura 9. Fluxograma da Classificação de Risco de Manchester. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado (Protocolo de acolhimento com classificação de risco sistema único 

de saúde dos hospitais municipais de São Luís do Maranhão) 
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Ao ser acolhido pelo enfermeiro (a) responsável, é questionado ao paciente 

referente as queixas que o levaram a procurar a unidade de emergência, dando 

informações como: Início, evolução e tempo da doença. Com isso o enfermeiro faz o 

levantamento dos sinais de alerta: choque, palidez cutânea, febre alta, desmaio ou 

perda da consciência, desorientação, tipo de dor, entre outros.  

Outro ponto importante na avaliação inicial é a análise referente aos sinais vitais 

como: pressão arterial, frequência cardíaca, frequência respiratória, temperatura e 

dor, onde é utilizada e aplicada algumas escalas como de dor e escala de Glasgow, 

descritas na figura.  

Nessa etapa também é abordado referente às doenças preexistentes, idade, 

dificuldade de comunicação (droga, álcool, algum transtorno mental etc.). É importante 

destacar que dependendo do tempo de espera é necessário reavaliar constantemente 

o quadro do paciente, pois caso haja alguma modificação poderá ser mudado a 

classificação de atendimento. 

Após a avaliação do quadro clínico do paciente é identificado o risco do quadro 

em questão, colocando uma pulseira no paciente para indicar a gravidade do caso e 

a priorização do seu atendimento.  

Os casos de emergência são aqueles em que o paciente está com risco 

iminente de morte ou em condições de extrema gravidade, como por exemplo: 

• Parada Cardiorrespiratória; 

• Infarto Agudo do Miocárdio; 

• Politrauma; 

• Choque Hipovolêmico etc.  

Nesses casos o paciente é classificado com a pulseira de cor vermelha e 

precisam ser atendidos imediatamente (prioridade zero). O paciente é encaminhado 

a sala de emergência e a equipe médica deve ser acionada imediatamente.  

A cor laranja indica que o paciente está em situação de muita urgência, com 

risco significativo de morte, e deve ser atendido em até 10 minutos (prioridade 1). Os 

sinais e sintomas de um paciente classificado como laranja podem incluir: 

• Dor intensa; 

• Alteração de consciência; 

• Hemorragia incontrolável alta; 

• Criança com febre alta, dor, fratura etc. 
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A classificação de risco de um paciente com cor amarela indica que o paciente 

tem uma urgência, mas pode aguardar um pouco, sendo o tempo de espera até 

60minutos (prioridade 2). Alguns sinais e sintomas que podem levar a essa 

classificação são: 

• Trauma moderado ou leve;  

• Traumatismo crânio encefálico sem perda da consciência; 

• Queimaduras menores; 

• Dispneia leve a moderada;  

• Dor abdominal; 

• Convulsão; 

• Cefaleias; 

• Idosos e Grávidas sintomáticas etc. 

O paciente com menor urgência, são encaminhados para consulta médica, 

onde serão avaliação em, no máximo, 120 minutos, porém é fundamental que o 

paciente seja reavaliado periodicamente. Esse paciente é classificado com a cor 

verde, sem risco de morte (prioridade 3). Alguns sinais e sintomas frequentes nessa 

classificação são: 

• Ferimento craniano menor; 

• Dor abdominal difusa;  

• Cefaleia menor;  

• Doença psiquiátrica;  

• Diarreias;  

• Idosos e grávidas assintomáticos etc. 

A cor azul na classificação de risco, indica que o paciente não é urgente e pode 

ser atendido em até 240minutos em consultórios médicos ou ambulatorialmente 

(prioridade 4). Os sinais nessa classificação seriam: 

• Vômito;  

• Criança febril; 

• Dor leve e recente, etc. 

 

Apresentam-se figuras que correspondem ao preenchimento do prontuário 

(Figuras 10); 
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Figura 10. Classificação de Risco de Manchester: Queixas e Sinais Vitais 

 

 

 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog 

 

 A figura 10 corresponde ao preenchimento das informações fornecidas 

pelo paciente ou acompanhante que o fizeram a procurar o serviço de saúde. Nessa 

página também é preenchido os sinais vitais e mediante a todas as informações. 

 

 

 

Figura 11. Classificação de Risco de Manchester no PEP 

 

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog 

 

https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog
https://www.youtube.com/watch?v=PnUmMoQrDog
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A figura 11 corresponde a classificação de risco implantada no prontuário 

eletrônico do paciente, onde mostram os dados do paciente e após realizado a 

classificação pelo enfermeiro, o próprio sistema classifica o paciente com a cor 

correspondente a sua queixa, sinais e sintomas. 

Outro item importante do prontuário eletrônico do paciente, é o histórico de 

enfermagem, nele contém todas as informações de internações anteriores, 

comorbidades e dados importantes que contribuem para um atendimento rápido e 

assertivo, seja para o atendimento de imediato ou para dar seguimento no tratamento 

do paciente. (Ataíde et. al, 2023) 

Essa etapa exige mais tempo dos profissionais, principalmente quando se trata 

de pacientes idosos, já que muitas vezes esse paciente irá relatar dados de saúde 

desde jovem, falando devagar e pensativamente fatos que deixaram uma marca 

emocional neles, mas a informação nem sempre é importante, sendo necessário a 

presença de algum familiar ou acompanhante, tonando-se mais difícil obter essas 

informações rápidas e precisas, ocasionando demora para o atendimento, 

principalmente na emergência (Ataíde et. al, 2023). 

O histórico de enfermagem, também traz dados essenciais como os sinais 

vitais, sendo eles: Frequência Cardíaca, Frequência Respiratória, Pressão Arterial, 

Temperatura e Dor, sendo informações que norteiam a conduta que será tomada para 

o tratamento do paciente (Barbosa et. al, 2020). 

Outros dados também fazem parte do histórico de enfermagem no PEP, como 

a parte nutricional, eliminações intestinais e vesicais, entre outros. Dentro do 

prontuário eletrônico é possível utilizar algumas escalas como as de Glasgow, Morse, 

Braden e Fugulin para obter escores que servirão para o planejamento da assistência 

de enfermagem. (Barbosa et. al, 2020). 

A escala de Glasgow foi criada por dois neurologistas Graham Teasdale e 

Bryan Jennett, sendo publicada em 1970, na revista Lancet, onde é utilizada como 

principal referência para análise de nível de consciência em pacientes que sofreram 

algum trauma, baseando-se na quantificação da resposta ocular, verbal e motora 

(Souza e Santos, 2021), como mostra a figura abaixo: 
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Figura 12. Escala de Coma de Glasgow 

 

 

                Fonte: Café cirúrgico.org  

 

  

A aplicação da escala de Glasgow durante o atendimento, fornece dados 

referente a profundidade do dano neurológico, auxiliando na conduta que será 

tomada, possibilitando um atendimento eficaz, ocasionando uma possível prevenção 

de sequelas (Souza e Santos, 2021). 

 Outro instrumento utilizado é a escala de Morse Fall Scale na versão brasileira 

(MFS-B), que avalia o risco de queda para adultos hospitalizados, pois para Rosa et 

al. (2024), queda é definida como “um evento que resulta deslocamento não 

intencional do corpo para um nível inferior à posição inicial”, sendo a segunda maior 

causa de mortes em todo mundo, ocasionando um problema de saúde pública, sendo 

a prevenção um desafio para todas as instituições de saúde, com isso identificar 

precocemente o risco de queda é fundamental para a saúde do paciente como para 

os serviços de saúde. 

 A escala de Morse é composta por seis critérios para a avaliação do risco de 

quedas, sendo: antecedentes de queda, existência de um diagnóstico secundário, 
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apoio para caminhar (marcha), terapia intravenosa, postura no andar e na 

transferência e estado mental (COREN/SC, 2019). 

 Os itens antecedentes de queda, diagnóstico secundário, medicação 

Intravenosa e estado mental são medidos numa escala de oposição entre Não/Sim 

em que “Não” toma sempre o valor zero e “Sim” o valor 15 (nos itens diagnóstico 

secundário e estado mental), 20 (no item medicação Intravenosa) ou 25 (no item 

antecedentes de queda). O item 3 tem como respostas possíveis “Nenhuma/ajuda de 

Enfermeiro/acamado/cadeiras de rodas” (0), “Muletas/canadianas/bengala/andarilho” 

(15) ou “Apoia-se no mobiliário para andar” (30). Por fim, o item 5 tem como respostas 

possíveis “Normal/acamado/imóvel” (0), “Debilitado” (10) e “Dependente de ajuda” 

(20). A pontuação total da escala varia entre 0 e 125 e os indivíduos são 

descriminados em função do risco apresentado como: sem risco (0- 24), baixo risco 

(25- 50) e alto risco (≥51) (COREN/SC, 2019), conforme figura abaixo:  

 

 

Figura 13. Escala de Morse 

 

  Fonte: Scribd.com 
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 Segundo o COREN/SC 2019, a avaliação e a aplicação da escala de Morse 

devem ser realizadas pelo profissional Enfermeiro na admissão do paciente e 

delegada aos Técnicos de Enfermagem no decorrer do Processo de Enfermagem, já 

que a avaliação de risco faz parte da Sistematização da Assistência de Enfermagem 

(SAE) e do Processo de Enfermagem. 

Segundo Jansen (2020), lesão por pressão (LPP) é definida como lesão 

localizada na pele, tecido, músculo e até osso, causada por pressão intensa e/ou 

contínua, levando à diminuição da circulação sanguínea e, consequentemente, à 

morte e necrose da pele.  

Para se avaliar a LPP aplica-se a escala de Braden, sendo composta por seis 

subescalas que avaliam parâmetros como: Percepção sensorial, Umidade, Atividade, 

Mobilidade, Nutrição, Fricção e cisalhamento (Jansen, 2020). 

 

Figura 14. Escala de Braden 

 

 

  Fonte: Guia rápido de prevenção e tratamento de lesão por pressão. 

 

 Cada subescala é pontuada de 1 a 4, exceto a variável Fricção e Cisalhamento, 

que pontua de 1 a 3. O escore total pode variar de 6 a 23 pontos, sendo classificados 

como: risco muito alto (escores iguais ou menores a 9 pontos), risco alto (escores de 
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10 a 12 pontos), risco moderado (escores de 13 a 14 pontos), baixo risco (escores de 

15 a 18 pontos) e sem risco (escores de 19 a 23 pontos). 

Um dado importante é que dentre os protocolos estabelecidos pelo Programa 

Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), conforme a portaria nº 529 de 1º de abril 

de 2013, estão o de prevenção de lesão por pressão (LPP) e de quedas, agravos que 

estão entre os mais frequentes no ambiente hospitalar (BRASIL, 2013). 

Priorizando o planejamento e dimensionamento da assistência de enfermagem 

de forma eficaz, aplica-se o Sistema   de   Classificação  de Pacientes de Fugulin  

(SCP  de  Fugulin)  onde é embasado por 12  dimensões  do  cuidado,  sendo  elas:  

estado mental,   oxigenação,   sinais   vitais,   motilidade, deambulação,   alimentação,   

cuidado   corporal, eliminações,   terapêutica,   integridade   cutâneo-

mucosa/comprometimento  tecidual,  curativo  e  o tempo utilizado na realização de 

curativos (Vieira, 2023). 

Para Vieira (2023), o SCP de  Fugulin  avalia-se como uma  forma   de   

conhecer o grau de dependência de um paciente em relação à equipe de enfermagem, 

focando no tempo  necessário  ao  cuidado  direto  e  indireto, como  a quantidade de 

recursos humanos para atender de forma adequada as necessidades do paciente, 

pois a falta de profissional no cuidado impacta diretamente na qualidade da 

assistência prestada, podendo ocorrer a ocorrência de eventos adversos e iatrogenia, 

que resultam diretamente na mortalidade dos pacientes e aumento da internação 

hospitalar e aumento dos gastos hospitalares. 

 

Figura 15. Sistema de Classificação de Pacientes Fugulin 

 

                                           Fonte: Docero Brasil 
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Conforme a figura 15, a escala de Fugulin avalia 12 variáveis relacionadas ao 

cuidado do paciente, sendo elas: Estado Mental, Oxigenação, Sinais Vitais, 

Motilidade, Deambulação, Alimentação, Cuidado Corporal, Eliminação, Terapêutica, 

integridade Cutânea Mucosas, Curativo e Tempo de Troca do Curativo, classificando 

o somatório em cinco graus de cuidados: 

a) Cuidados mínimos: pontuação entre 12 e 17 

b) Cuidados intermediários: pontuação entre 18 e 22 

c) Cuidado de alta dependência: pontuação entre 23 e 28 

d) Cuidados semi-intensivos: pontuação entre 29 e 34 

e) Cuidados intensivos: pontuação acima de 34 

 

De maneira geral, todos os instrumentos que compõem o prontuário eletrônico 

do paciente (PEP), fazem parte do aprendizado do aluno durante o curso de 

graduação em enfermagem, através das disciplinas ofertadas na sua grade curricular, 

desenvolvendo o raciocínio clínico, técnico e científico, tornando-os profissionais 

generalistas aptos para prestar um atendimento em todos os níveis de atenção, dessa 

forma compreender e aplicar os instrumentos de avaliação adequados à enfermagem 

resulta na melhora do pensamento crítico e a compreensão além do motivo da 

hospitalização do paciente, implementando intervenções adaptadas às necessidades 

individuais de cada paciente (Cargnin et. al, 2023). 

 

 

5.1SÍNTESE DAS COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS PARA UTILIZAR O 

PRONTUÁRIO ELETRÔNICO 

 

Competências Gerais do curso de graduação em Enfermagem baseadas nas 

DCNs (Brasil, 2001): 

 a) Atenção à Saúde: dentro de sua área profissional, devem ser capazes de 

criar métodos para a prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde 

individual e coletiva. Cada profissional deve garantir que sua prática seja executada 

de forma integrada e integrada com as demais partes do sistema de saúde. Os 

profissionais de saúde devem prestar seus serviços de acordo com os mais altos 

padrões de qualidade e princípios éticos e bioéticos. Também é importante lembrar 
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que a resolução de problemas de saúde, tanto em nível individual como coletivo, é a 

parte mais importante da assistência médica.  

b) Tomada de decisões: A responsabilidade dos profissionais de saúde deve 

ser fundamentada na capacidade de tomar decisões que consideram o uso adequado, 

eficaz e econômico da força de trabalho, medicamentos, equipamentos, 

procedimentos e práticas. Para atingir esse objetivo, os indivíduos devem ter a 

capacidade de avaliar, sistematizar e tomar a decisão sobre a conduta mais 

adequada; 

c) Comunicação: Os profissionais da saúde devem estar disponíveis e devem 

manter a confidencialidade dos dados que confiam a eles, bem como aos outros 

profissionais de saúde e ao público em geral. A comunicação inclui comunicação 

verbal, não verbal, escrita e leitura, bem como conhecimento de alguma tecnologia de 

comunicação e informação. 

 d) Liderança: Todos os profissionais que atuam com uma equipe 

multiprofissional, devem estar aptos a ter um cargo de liderança em saúde, deve ser 

capaz de priorizar o bem-estar da comunidade. A liderança requer habilidades como 

comunicação, tomada de decisões, empatia e compromisso. 

e) Administração e gerenciamento: os profissionais devem ser capazes de 

administrar e gerenciar a força de trabalho, os recursos físicos, materiais e de 

informação, bem como de liderar equipes de saúde. 

f) Educação permanente: os profissionais devem ter a capacidade de aprender    

ao longo de sua formação e na prática. Como resultado, os profissionais de saúde 

devem assumir a responsabilidade e o compromisso com a educação e os estágios 

para as próximas gerações de profissionais, não apenas transmitindo informações, 

mas proporcionando um ambiente em que os futuros profissionais e os prestadores 

de serviços se beneficiem uns dos outros. 

 Pode-se dizer que, o futuro enfermeiro deve possuir habilidades e 

competências específicas como: técnico-científicas, ético políticas, socioeducativas 

que permitam: 

a) Atuar profissionalmente compreendendo a natureza humana em suas 

 dimensões, em suas expressões e fases evolutivas;  

b) incorporar a ciência/arte do cuidar como instrumento de interpretação  

profissional; 
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           c) estabelecer novas relações com o contexto social, reconhecendo a estrutura 

e as formas de organização social, suas transformações e expressões;  

 d) desenvolver formação técnico-científica que confira qualidade ao exercício 

profissional;  

 e) compreender a política de saúde no contexto das políticas sociais, 

reconhecendo os perfis epidemiológicos das populações;  

 f) reconhecer a saúde como direito e condições dignas de vida e atuar de forma  

a garantir a integralidade da assistência, entendida como conjunto articulado e 

contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos 

para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;  

g) atuar nos programas de assistência integral à saúde da criança, do 

adolescente, da mulher, do adulto e do idoso;  

 h) ser capaz de diagnosticar e solucionar problemas de saúde, de comunicar-

se, de tomar decisões, de intervir no processo de trabalho, de trabalhar em equipe e 

de enfrentar situações em constante mudança;  

 i) reconhecer as relações de trabalho e sua influência na saúde;  

 j) atuar como sujeito no processo de formação de recursos humanos;  

k) responder às especificidades regionais de saúde através de intervenções  

planejadas estrategicamente, em níveis de promoção, prevenção e reabilitação à 

saúde, dando atenção integral à saúde dos indivíduos, das famílias e das 

comunidades;  

 l) considerar a relação custo-benefício nas decisões dos procedimentos na 

saúde; 

m) reconhecer-se como coordenador do trabalho da equipe de enfermagem;  

n) assumir o compromisso ético, humanístico e social com o trabalho  

multiprofissional em saúde. 

 Baseada em todas as competências e habilidades focadas no futuro 

profissional de enfermagem, sabe-se que a utilização de tecnologias de informação e 

comunicação (TIC) afetam os processos de trabalho. Conforme um estudo realizado 

no Brasil revelou-se que mais de 60% dos enfermeiros desejam ser instruídos sobre 

o uso de computadores, embora aproximadamente 46% estejam acostumados com 

sua utilização. (Machado, et al., 2019). 

 Na prática, é comum supor que os profissionais mais antigos possuem mais 

desafios para usar sistemas informatizados, mas o que a literatura não demonstra em 
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contraste, que estudos sugerem que enfermeiros com menos experiência 

profissionais geralmente mostram maior incapacidade em administrar atividades 

assistenciais com a execução dos registros, simplesmente por falta de experiência em 

executar procedimentos de saúde. (Machado, et al., 2019). 

 Os professores desempenham um papel fundamental no ensino 

implementação de métodos educacionais inovadores. Apesar disso, uma revisão 

sistemática da literatura descobriu que as publicações se concentraram apenas no 

rastreamento de doenças e nas experiências dos estudantes com o uso de redes 

sociais para aprendizado; estudos que examinaram a aplicação da TIC da perspectiva 

da prática pedagógica do docente. (Machado, et al., 2019). 

Segundo Alves et al., (2020), os pontos frágeis do uso de tecnologia emergem 

de fatores ligados aos estudantes, à instituição de ensino e ao próprio docente. Neste 

contexto, destaca-se a dificuldade dos alunos relacionada ao acesso a recursos 

tecnológicos no ambiente extraclasse e a falta de habilidade do professor para lidar 

com a tecnologia e para associá-la ao conteúdo das disciplinas. 

A experiência dos docentes com o uso de TIC pode demonstrar se a dinâmica 

da sala de aula é benéfica para o desenvolver habilidades tecnológicas em estudantes 

do curso de enfermagem. Assim, é importante acompanhar a experiência dos 

professores de enfermagem na utilização das TIC durante o processo de ensino e 

aprendizado. (Alves et al., 2020). 

Os estudos revelam que podem as TIDC são benefícios em três áreas 

diferentes: ensino, por permitir a consideração da formação docente, a terminar de 

ajustar a prática pedagógica ao perfil de vez em quando acadêmicos mais 

tecnológicos, apoiando o avanço dos cursos de enfermagem e incentivar a conclusão 

de problemas que impedem o uso das TIDC no campo teórico-prático. O autor nos 

fornece um escopo de informações sobre os desafios do uso das TIDC e a promoção 

da área em desenvolvimento de novos estudos nessa área que são representativos 

do presente e perspectivas do ensino. Com isso as TIDC, podem promover a formação 

de profissionais importantes e relacionados às necessidades da população, 

melhorando a qualidade do tratamento. (Alves et al., 2020). 

Além das matérias específicas para a formação de bacharel, a estrutura 

curricular deve incluir também as matérias relacionadas à área de tecnologias digitais, 

essenciais para a prática profissional. Em pesquisas anteriores realizados pela 

orientadora e em colaboração com outros docentes do programa de Mestrado e 
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Doutorado em Metodologias para o Ensino de Linguagens e suas Tecnologias, foram 

coletados dados que evidenciaram que esta é uma área de grande relevância 

habilidade essencial para a prática profissional. (SUGUIMOTO et al., 2017; AQUINO; 

MAZZAFERA, 2018). 

Segundo o Ministério da Saúde, o prontuário eletrônico é um depósito de dados 

armazenados eletronicamente, ao longo da existência de uma pessoa. Nele são 

guardadas as informações médicas, clínicas e administrativas, resultantes das 

atividades das várias categorias profissionais, responsáveis pelo paciente.  

A Resolução COFEN nº 429/2012, de 30 de maio de 2012, ressalta a 

importância do registro das ações profissionais no prontuário do paciente, e em outros 

documentos próprios da enfermagem, independente do meio de suporte, seja ele 

tradicional ou eletrônico. Dessa forma, é imprescindível que o PEP possua pelo menos 

as seguintes características fundamentais pertinentes a enfermagem: Identificação do 

paciente, Evolução da enfermagem, Diagnóstico de Enfermagem, Escalas de Riscos, 

Prescrições de Enfermagem e os registros de atendimento ambulatorial e/ou de 

urgência, conforme descritas no quadro abaixo: 

 

Quadro 3- Síntese das competências em relação ao prontuário eletrônico 

 

Itens 

essenciais do 

prontuário nos 

aspectos 

pertinentes a 

Enfermagem 

Bases Legais Competência a ser desenvolvida 

no graduando de enfermagem 

ao lidar com o prontuário – 

competência do futuro 

enfermeiro 

Identificação 

do paciente 

COREN-SP/REBRAENSP É a prática indispensável para 

garantir a segurança do paciente 

em qualquer ambiente de 

cuidado à saúde. A identificação 

deve ser feita por meio de 

pulseira de identificação, 

prontuário, etiquetas, 

solicitações de exames, com a 



51 
 

participação ativa do paciente e 

familiares, durante a 

confirmação da sua identidade. 

Evolução da 

enfermagem 

Guia de Recomendações Para 

o Registro de Enfermagem no 

Prontuário do Paciente e outros 

documentos de Enfermagem. 

COFEN. 

 

RESOLUÇÃO COFEN Nº 736 

DE 17 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

Para efetuar a Evolução, o 

graduando procede à entrevista 

e ao exame físico com o 

paciente. Considera-se todas as 

anotações feitas pela equipe de 

enfermagem e de saúde desde a 

última avaliação realizada até 

aquele momento; fatos 

relevantes que ocorreram no 

período; resultados de exames 

laboratoriais e outros dados, 

comparando o estado do 

paciente e dados anteriores com 

os atuais. A evolução de 

Enfermagem compreende a 

avaliação dos resultados 

alcançados de enfermagem e 

saúde da pessoa, família, 

coletividade e grupos especiais. 

Esta etapa permite a análise e a 

revisão de todo o Processo de 

Enfermagem. 

Escalas de 

Riscos  

Boas práticas de segurança do 

paciente nos diferentes 

cenários de saúde. COREN/DF 

2020. 

 

Segurança do Paciente 

COREN/SP 

A segurança do paciente é uma 

questão que vem sendo 

discutida mundialmente e visa 

buscar a redução do risco de 

danos desnecessários 

associados à assistência em 

saúde. Evento adverso é 

definido como uma lesão ou 
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dano não intencional causado ao 

paciente pela intervenção 

assistencial, e não pela doença 

de base, podendo representar 

um prejuízo temporário ou 

permanente e até mesmo a 

morte entre os usuários de 

serviço de saúde (ANVISA, 

2013). Por isso deve-se aplicar 

as escalas pertinentes aos 

cuidados do paciente afim de 

evitar um evento adverso. 

Diagnóstico de 

Enfermagem 

Processo de Enfermagem- 

Guia para a prática. 

COREN/SP 2015. 

 

Diagnósticos de Enfermagem 

da NANDA-I: Definições e 

Classificação 2024-2026. 

O diagnóstico de enfermagem 

pode ser definido como o 

julgamento clínico sobre as 

respostas humanas reais ou 

potenciais apresentadas por 

indivíduos, famílias e 

comunidades a problemas de 

saúde ou processos de vida. 

Fornece a base para a seleção 

de intervenções para atingir 

resultados pelos quais o futuro 

enfermeiro é responsável. Para 

comunicar as decisões sobre os 

diagnósticos de enfermagem 

(produto) do indivíduo, da família 

ou da comunidade, é importante 

que se utilize um sistema de 

linguagem padronizada. Existem 

vários sistemas de linguagem 

específicos da enfermagem, 

porém, o mais utilizado é a  
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Classificação de diagnósticos - 

North American Nursing 

Diagnosis Association – 

(NANDA).  

Prescrição de 

Enfermagem 

Processo de Enfermagem- 

Guia para a prática. 

COREN/SP 2015. 

O graduando deverá propor 

intervenções de enfermagem e 

prescrever ações de 

enfermagem que visem reduzir 

ou eliminar os fatores que 

contribuem para o diagnóstico, 

promover níveis mais elevados 

de saúde, prevenir problemas 

e/ou monitorar o estado de 

saúde atual ou o surgimento de 

problemas. O futuro enfermeiro 

poderá utilizar um sistema de 

linguagem padronizada, como 

Nursing Interventions 

Classification (NIC) e 

Classificação dos Resultados de 

Enfermagem - Nursing 

Outcomes Classification (NOC). 

A execução da prescrição de 

enfermagem é feita pela equipe 

de enfermagem (técnico e 

auxiliar de enfermagem). 

 

Pode-se constatar que o uso do PEP simplifica a realização dos registros 

relacionados à assistência prestada, além de facilitar a procura por dados do paciente. 

Dessa forma, toda assistência prestada ao paciente pode ser previamente planejada 

e o processo de trabalho do enfermeiro está centrado no cuidado. (Cordeiro, 2019) 

Segundo Cordeiro et.al (2019), a realização do histórico de enfermagem, 

geralmente é obtido por meio da entrevista com o próprio paciente ou acompanhante 

ou até mesmo à beira leito, considerando também as informações obtidas durante a 
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passagem do plantão, nos dados encaminhados por outros serviços e do 

levantamento das evoluções realizadas durante a interações anteriores.  

Mesmo sabendo que o PEP contribui para a execução da SAE nas Unidades 

de Urgência e Emergência, alguns enfermeiros apontam a lentidão do procedimento 

como o principal obstáculo para registrar todos os itens do processo de enfermagem, 

no prontuário eletrônico, pois é necessário otimizar o tempo, considerando a alta 

rotatividade de pacientes, a alta necessidade de cuidados a serem prestados e as 

intercorrências a serem tratadas devido à instabilidade de pacientes graves. Dessa 

forma, é imprescindível que frente a essa fragilidade deve haver a adequação do PEP, 

contatando a empresa responsável pelo Software, para que se tenha maior 

praticidade na realização dos registros (Cordeiro, 2019). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Nesse estudo foi possível verificar nas diretrizes curriculares que há artigos 

específicos que abordam a formação do enfermeiro em relação às competências para 

utilizar Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação e que o COREN/ COFEN 

descreve quais as responsabilidades do enfermeiro em relação ao trabalho com a 

equipe e na utilização do prontuário eletrônico.  

Os elementos essenciais do prontuário eletrônico são: identificação e histórico 

do paciente, evolução, anotação e prescrição de enfermagem, sinais vitais, escalas 

de avaliação, registro de intercorrência, plano de alta/orientações e assinatura/ 

identificação do profissional, porém para se utilizar corretamente todas essas 

ferramentas, se faz necessário ter domínio das TDIC, tendo consciência da 

importância dos registros para otimizar o tempo, para trazer melhorias e criar 

estratégias nos estabelecimentos de saúde.   

As pesquisas que foram analisadas enfatizam que todo conteúdo programático 

abordado durante a graduação em enfermagem é crucial para o preenchimento 

adequado do prontuário eletrônico do paciente por diversas razões, sendo no 

desenvolvimento de habilidades técnicas, conhecimento das terminologias, princípios 

éticos e legais tendo a responsabilidade de registrar informações fidedignas, 

completas para a integridade no uso do PEP, desenvolvimento do raciocínio clínico, e 

pôr fim a capacitação para o uso de tecnologias, pois para a utilização do prontuário 

eletrônico do paciente, exige familiaridade com tecnologias, que é gradualmente 

adquirida durante a formação acadêmica. 

Assim, percebe-se que o conteúdo programático abordado durante a 

graduação em enfermagem deve preparar os profissionais para realizarem um 

preenchimento preciso, ético e eficiente dos prontuários eletrônicos, sendo um ponto 

crucial e que impacta diretamente na continuidade do cuidado, na segurança do 

paciente e na comunicação entre as equipes de saúde. 

Deve-se destacar que os recém-formados em enfermagem precisam ter uma 

fluência digital para atuar de forma assertiva, sendo importante que haja treinamento 

em seu ambiente de trabalho, através da educação continuada e permanente 

contribuindo para novas habilidades educacionais, de supervisão e de melhoria.  

Neste contexto, os enfermeiros no ambiente hospitalar se deparam diariamente 

com situações em que precisam escolher soluções práticas em vez de seguir normas 
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e protocolos. Portanto, o raciocínio prévio e alinhado a um planejamento estratégico 

simplifica a rotina e possibilita uma avaliação clínica eficaz, principalmente com a 

aplicação do protocolo de Manchester, já que aprimorar o atendimento em situações 

de urgência e emergência, é crucial para minimizar o desgaste físico e mental dos 

profissionais. Portanto, o mesmo protocolo que pode salvar a vida do paciente pode 

ser usado para poupar o desgaste dos profissionais. 

Sendo assim, conclui-se que as habilidades requeridas durante toda a 

formação e vida profissional do Enfermeiro, ainda estão ligadas ao conhecimento, 

aprender continuamente, levando em conta os progressos atualmente, a tecnologia 

aplicada ao mercado de trabalho, juntamente com a habilidade de fazer, ou seja, 

utilizar ferramentas Tecnologias que favoreçam a simplificação do trabalho e a 

produtividade.  
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